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    Aos meus amados filhos:
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    Obrigada filho pelo amor e confiança.




    Gabriel, brisa suave e mansa que acalma nos momentos alegres e tenebrosos.
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    “Construímos o mundo a partir de laços afetivos. Esses laços tornam as pessoas e as situações preciosas, portadoras de valor. Preocupamo-nos com elas. Tomamos tempo para dedicar-nos a elas. Sentimos responsabilidade pelo laço que cresceu entre nós e os outros. A categoria cuidado recolhe todo esse modo de ser. Mostra como funcionamos enquanto seres humanos. Daí se evidencia que o dado originário não é o logos, a razão e as estruturas de compreensão, mas o pathos, o sentimento, a capacidade de simpatia e empatia, a dedicação, o cuidado e a comunhão com o diferente.”




    Leonardo Boff (Saber Cuidar, 1999, p. 99).


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O presente livro aborda uma pesquisa realizada em um dos projetos que compuseram o extinto Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, do governo federal. O referido Programa, criado em 2007 e bem definido no decorrer desta obra, foi descontinuado pelo governo federal em 2019. Em 2020 ocorreu o anúncio de que estava em curso o planejamento de um novo programa, voltado para o crescimento econômico e baseado em investimentos em infraestrutura.




    A pesquisa realizou-se entre os anos de 2008 e 2011, analisando um Projeto do Trabalho Técnico Social – PTTS na cidade de Sumaré, São Paulo, e buscou identificar a importância da inserção do Assistente Social como parte do grupo gestor do projeto.




    A ação do profissional, como parte integrante do grupo multidisciplinar a gerir o projeto, demonstrou a importância de sua inequívoca contribuição, e por certo foi parte do sucesso do empreendimento.




    Ao mesmo tempo, este sucesso reforça a importância do Programa como um todo, ao permitir que verbas oriundas do poder público pudessem ser geridas por um grupo local, de modo consciente. Afinal, detinham o conhecimento do problema abordado, e podiam, neste caso, interferir de modo prático num sério problema que afetava o meio ambiente local. Em especial, contando com a conscientização da população que provocava as agressões ambientais, a qual era parte integrante das ações que se desenvolviam.




    Infelizmente ao ser descontinuado, o PAC não apresentou sucessores com a mesma desenvoltura e efetividade. Ainda que em 2020 se tenha indicado nova onda de investimentos, ao que nos parece nada de prático se fez conhecer. O Decreto Federal 10.496, de 28 de setembro de 2020, criou o Cadastro Integrado de Projetos de Investimento – Cipi. Não se nota informações evidentes de que tenha fomentado de modo positivo o investimento em infraestrutura no Brasil, a despeito de inúmeras buscas no site do Ministério da Economia e nos mais diversos meios de divulgação, durante o mês de julho de 2021. O presente Decreto foi regulamentado pela Portaria SEGES/ME número 25.405, de 23/12/2020.




    O site do Ministério da Economia indica um webinar ocorrido ainda em janeiro de 2021, mas não há informações adicionais sobre outros eventos. Devemos lembrar que embora deva conter projetos que recebam novos investimentos a partir de 2021, estamos nos aproximando de um ano de seu lançamento, e não há demonstração evidente de seus frutos iniciais.




    Vale, no entanto, reforçar que a pesquisa demonstrou, de forma muito clara, que o Projeto foi vitorioso, sob o imenso guarda-chuva do PAC, e a atuação do assistente social no seu desenvolvimento se mostrou muito importante.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Todos têm direito ao Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. (BRASIL, 2002, p. 136).




    O atual modelo de crescimento econômico gerou desequilíbrio nas diversas esferas em nível global. Vivencia-se o processo de debate entre os políticos e a comunidade científica, objetivando alternativas de desenvolvimento. Percebe-se cada vez mais como insustentável considerar somente a dimensão econômica como a hegemônica do processo, uma vez que ela apresenta como reflexos:




    [...] maior concentração de riqueza, aumento da pobreza, degradação do meio ambiente, utiliza forma predatória de recursos naturais, premia a dimensão material da vida fortalecendo o individualismo e alimentando a visão de curto prazo. Cria, no limite, um cenário favorável para que cada cidadão não se preocupe com as futuras gerações (AMARAL; COSAC, 2009, p. 88-89).




    O Crescimento Econômico ocorre quando há evolução positiva da Renda Nacional ao longo do tempo, gerando aumento de Riqueza.




    Experimentaram-se diferentes fases de crescimento no Brasil nos últimos séculos. Até meados do século XX basicamente a economia calcava-se na exportação de produtos primários, em especial minérios e alimentos em geral, e na importação de produtos industrializados e de capital. O país era dependente do mercado externo para suprir as necessidades básicas domésticas.




    Iniciou-se o movimento de industrialização no período de 1930 a 1945 e foi acelerado após a Segunda Guerra, deslocando o eixo do crescimento econômico (atividade de monocultura) para o da diversificação de produtos com mais elevado grau de valor agregado.




    Foram mais de cinquenta anos para redesenhar-se o novo modelo de crescimento do Brasil, fundamentando-se, até os anos de 1990, na diversificação e ampliação das cadeias de transformação industrial.




    Dessa forma, foi preciso reestruturar o Estado, remontar padrões de financiamento, acumular força política para conter conflitos de interesses e criar alianças para viabilizar pactos setoriais, visando a garantir a retomada de crescimento.




    Sobre tais movimentos é importante recorrer-se à Escola Cepalina ou Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), que tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento da América Latina, mediante a coordenação de ações econômicas para o crescimento e promoção do desenvolvimento, além de reforçar as relações dos países da região entre si e com os demais países do mundo.




    Na visão de João Manuel Cardoso de Mello, a Escola Cepalina advoga para demonstrar que o melhor caminho a ser trilhado pela América Latina é o da industrialização. Sem essa alteração de importância, o desenvolvimento da Região não aconteceria no ritmo necessário. Para um país industrializar-se, há necessidade de ruptura com a estagnação, provocada pela política voltada para a produção e exportação de bens primários, ou da monocultura que marcou o Brasil no final do século XIX até meados do século XX.




    Ao buscar a industrialização, além da necessária melhora da qualidade da mão de obra, há aumento considerável do valor agregado do bem final, e o desenvolvimento poderá vir a ocorrer. A industrialização provoca certo grau de independência, na medida em que leva à ruptura com os laços de dependência. Fatores regionais contribuíram para tornar o movimento voltado para a industrialização um fator de quase insucesso, por não levarem em conta a regionalidade. Daí a necessidade de repensá-la, continua João Manuel C. de Mello.




    Ter-se-ia inaugurado, de acordo com o paradigma cepalino, nas duas últimas décadas do século XIX, uma nova etapa do processo de desenvolvimento latino-americano com a constituição das economias primário-exportadoras. (MELLO, 1982, p. 29).




    O melhor caminho foi buscar industrialização que permitisse exportação do excedente, mas a valores interessantes, bem como aceleração da substituição das importações.




    Furtado anuncia nos seus comentários sobre a dominação da América Latina pelos Estados Unidos:




    [...] el éxito de una política de desarrolo en América latina dependerá fundamentalmente de la capacidad de quienes la dirijan para movilizar la participación, en diversos grados, de gran parte de la problación, y esa tarea solamente podrá ser realizada a partir de los centros políticos nacionales y sobre la base de los valores e ideales de cada nacionalidad. (FURTADO, 1968, p. 53)




    Afirma, também, que a integração econômica latino-americana só se justifica concebida como definição de políticas comuns entre Estados nacionais, e não como um conjunto entre grandes empresas estrangeiras que operam na região com justaposição de interesses. Toda autêntica política de desenvolvimento tira sua força a partir de um conjunto de valores que estão nos ideais da coletividade e nos objetivos que podem servir para o desenvolvimento regional.




    Assim, o desenvolvimento econômico alia o crescimento à distribuição mais justa de bens e serviços à população. Através do desenvolvimento econômico é possível esperar por melhora no terreno social, com distribuição mais igualitária de recursos e investimentos, que atingem as classes menos favorecidas.




    Vivem-se tempos de transformações e aceleradas mudanças, não só em relação à ordem econômica, como na esfera cultural, na sociabilidade e na comunicação, construindo um lado que se denomina “identidade global”.




    Assim,




    [...] o capital financeiro assumiu o comando do processo de acumulação envolvendo a economia e a sociedade, a política e a cultura, marcando profundamente as formas de sociabilidade e o jogo das forças sociais. (IAMAMOTO, 2007, p. 107).




    Somente a sociedade com expressivo grau de homogeneidade social, poderá orientar seus investimentos de forma racional. Sabe-se que numa economia globalizada essa discrepância entre mercado e interesse social tende a agravar-se. O Brasil é marcado por desigualdade social elevada.




    Como dizia Karl Marx (1968, p. 71):




    [...] na lógica do capital, não há crescimento sem a exploração da natureza, do trabalhador e também não há aumento do capital sem aumento da pobreza e da vulnerabilidade social.




    A natureza fornece os meios de produção, mas o produto não pertence ao trabalhador e sim à propriedade privada, resultado do trabalho exteriorizado da relação externa do trabalhador com a natureza.




    Já Maria da Conceição Tavares, em uma série de ensaios lançados em 1993, tratava da resistência da economia brasileira, a despeito das inúmeras alterações de planos econômicos e das taxas inflacionárias. Em parte, creditava a capacidade do país em permanecer ativo ao fato de ter dinamizado seu desenvolvimento industrial desde os idos de 1950, o que ajudou a distanciar-se de uma economia dependente com uma só vertente. O processo contínuo de industrialização passou a dividir a dependência brasileira de exportação, antes centrada em minérios e alimentos.




    Diz Maria da Conceição Tavares e Fiori (1993, p. 107) que:




    [...] as políticas públicas deveriam visar um aumento da competitividade global da economia que, nas atuais circunstâncias e diante do desenvolvimento da economia mundial, teriam de adaptar-se a um novo paradigma industrial e tecnológico que está baseado cada vez mais na melhora apreciável dos recursos humanos, tanto em termos educacionais como de qualidade de vida.




    As alterações devem ser cada vez mais profundas, de modo a provocar melhora considerável da qualidade de vida da população, em conjunto com maior compromisso dos empresários, em geral.




    Nos anos de 1990, voltam a prevalecer as ideias neoliberais, que privilegiam decisões privadas, reduzindo o papel do Estado. Foi uma década de endividamento externo, voltado para pagamento de dívidas contraídas por imposições de política econômica, que privilegiavam os interesses dos agentes externos, desconsiderando potenciais condições internas do país.




    Ao longo da primeira década do século XXI, ações visando ao desenvolvimento foram retomadas, bem como dado continuidade ao combate da inflação. Dentre os principais programas merecem destaque o Avança Brasil, na gestão do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, e um exemplo atual que confirma a proposição de Tavares é o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que teve início, em 2007. Instituído pelo Presidente da República à época, Luiz Inácio Lula da Silva, determinou que o modelo de desenvolvimento do Brasil se realizasse de forma integrada, passando pelo conceito de sustentabilidade social e ambiental, de acordo com as potencialidades e vulnerabilidade dos recursos disponíveis.




    É um programa do governo federal, visando a estimular o crescimento da economia brasileira, através de investimento em obras de infraestrutura (portos, rodovias, aeroportos, redes de esgoto, geração de energia, hidrovias, ferrovias, abastecimento de água e obras sociais, tais como escolas, moradias, hospitais, creches e conjunto de ações em projetos ambientais).




    O capital utilizado no PAC vem do orçamento do governo federal. Há ainda capitais de investimentos de empresas estatais (exemplo: PETROBRÁS) e investimentos privados com estímulos para parcerias com o governo - Parceria Público Privada (PPP) e joint ventures entre empresas.




    Ao lançar o PAC, o governo federal adotou medidas cujo principal objetivo é favorecer a implementação de múltiplos projetos. Entre essas medidas, cita-se a desoneração tributária para alguns setores, medidas na área ambiental para dinamizar o marco regulatório, estímulo ao financiamento e crédito, projetos de longo prazo na área fiscal e de infraestrutura.




    Diante desse cenário para a implementação eficiente destas ações demandadas pelo PAC, está implícita a presença de diversos segmentos da sociedade e profissionais públicos e privados no desenvolvimento das ações, de forma a minimizar os problemas urbanos e ambientais das cidades.




    Isso culminou num conjunto de projetos que integram o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), composto por múltiplos Projetos de Trabalho Técnico Social (PTTS) e que emergiram e têm suas ações e atividades iniciadas, após a assinatura do Termo de Compromisso ou Contrato com a Caixa Econômica Federal.




    Os Projetos do Trabalho Técnico Social ocorrem juntamente com os projetos de intervenção física, ou seja, no levantamento socioeconômico da população, observando os aspectos culturais da população atendida, que deverão ser quantitativo e qualitativo na realização do Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico).




    A cidade onde está implantado o Programa deve ter em seus quadros responsáveis Técnicos Sociais, para coordenação e acompanhamento do projeto, com necessária formação em Serviço Social, Psicologia ou Sociologia, e experiência comprovada na área de desenvolvimento comunitário. A liberação de recursos para pagamento do Trabalho Social está condicionada à execução de suas metas, devidamente atestadas pela Caixa Econômica Federal.




    A assinatura e o registro profissional desse responsável técnico deverão constar no projeto, ficando o mesmo responsável também pelo encaminhamento dos relatórios mensais à Caixa Econômica Federal, acompanhados de parecer técnico, das faturas mensais de aplicação dos recursos do Trabalho Social, e pela procedência das despesas e validade dos documentos comprobatórios, sendo ainda responsável pela supervisão ou coordenação dos trabalhos terceirizados, quando houver. “A participação da comunidade é entendida como processo de construção de cidadania e direito do cidadão conforme diretrizes gerais” de acordo com o (BRASIL, 2007a, p. 4).




    A sociedade civil é quem dá sentido, controla e delibera com o governo nas mais diferentes esferas (federal, estadual e municipal), atendendo as necessidades da sociedade, visto que são objetivos da Constituição da República Federativa do Brasil:




    Construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 1989, Artigo III p. 3)




    Os projetos visam consolidar e sustentar os resultados de transformações física, social e cultural executados pelo PAC nas áreas de intervenção propostas, integrando diversos serviços e ações nas comunidades atendidas pelo projeto.




    O Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) vem garantir condições para o exercício da participação comunitária, promover atividades para elevação da qualidade de vida das famílias, fomentar e valorizar as potencialidades dos grupos sociais atendidos, fortalecer vínculos familiares e comunitários, viabilizar a participação dos beneficiários nos processos de decisão, implantação e manutenção dos bens e serviços, a fim de adequá-los às necessidades e à realidade local e promover a gestão participativa, com vistas a garantir a sustentabilidade do empreendimento.




    Na área ambiental os trabalhos socioeducativos nos entornos são feitos através de campanhas educativas, oficinas de multiplicadores (coletivo educador) para recuperação da mata ciliar e das nascentes, palestras sobre resíduos sólidos, projeto para a redução do lixo, reciclagem e coleta seletiva.




    Há envolvimento e formação de redes como Organizações Não Governamentais, Organizações Governamentais, Redes de Ensino, Empresas Privadas que fomentem ações de responsabilidade social e pesquisas voltadas para cidadania e sustentabilidade, como players no PAC/PTTS.




    Um exemplo a ser mencionado de Projeto de Trabalho Técnico Social é o de Sumaré, no Estado de São Paulo, na área de Abastecimento de Água, razão analítica do presente livro, aprovado em 2008, para a execução das obras em três anos e três meses, passível de prorrogação.




    Pode-se destacar a participação do Serviço Social, enquanto profissão, com caráter sócio-político, crítico e interventivo, que através do instrumental científico e multidisciplinar das Ciências Humanas e Sociais utiliza instrumentais para intervir na questão social, nos antagonismos entre a produção assalariada e os meios de produção do capital.




    O Assistente Social tem como responsabilidade dentre outras, executar trabalhos no sentido de ampliar a responsabilidade ambiental e ecológica da sociedade através de uma educação sustentável, ou seja, educação ambiental junto à comunidade local.




    É uma profissão comprometida com a construção de uma sociedade mais justa, democrática, que luta pela garantia dos direitos humanos e universais, fundamentada na Lei 8.662/1993, que regulamenta a profissão.




    É uma das poucas profissões que trabalha com projetos profissionais coletivos e com compromissos em várias práticas sociais, como: Saúde, Educação, Previdência, Habitação, Lazer, Assistência Social, Justiça que podem ser sintetizadas na palavra sustentabilidade.




    O Serviço Social e suas ações educativas se concentram na responsabilidade que todo profissional tem para com os problemas atuais, seja de exclusão social ou de natureza ecológica, ou em outras instâncias. Passa a exigir novas intervenções, que considerem uma sociedade sustentável, ou seja:




    [...] aquela que em todos os aspectos da vida cívica e pessoal sejam compatíveis com o desenvolvimento sustentável e todas as instituições públicas, em todos os níveis de governos, trabalhem para avançar esse tipo de sociedade. (UNESCO, 2005, p. 49)




    Desta forma, destaca-se a importância do seu papel inserido nas mais diversas áreas, executando projetos e programas socioambientais, prestando serviços sociais de forma efetiva. Por meio de sua intervenção, o profissional de Serviço Social constrói relações entre homens no cotidiano da vida social por meio de ações globais e de cunho sócio-educativo, dialogando com outras categorias para construir e desenvolver conhecimento.




    Sabe-se que o Assistente Social tem facilidade para transitar nesse espaço plural, transdisciplinar, complexo e contraditório, podendo dialogar com todas as áreas que trabalham com a educação ambiental de forma crítica e reflexiva. É um profissional que acumula experiência para trabalhar com todas as camadas, inclusive as menos favorecidas ou excluídas da sociedade.




    A intenção maior é a de compreender, através do contato com a comunidade, o que dificulta ação mais ágil de recuperação e preservação da área.




    Segundo Philippi e Pelicioni, (2005, p. 3):




    A educação ambiental exige um conhecimento aprofundado de filosofia, da teoria e história da educação, de seus objetivos e princípios, já que nada mais é do que a educação aplicada às questões do meio ambiente. Sua base conceitual é fundamentalmente a Educação e complementarmente as Ciências Ambientais, a História, as Ciências Sociais, a Economia, a Física, as Ciências da Saúde, entre outras. As causas socioeconômicas, políticas e culturais geradoras dos problemas ambientais só serão identificadas com a contribuição dessas ciências. No entanto, a educação ambiental não pode ser confundida com elas. Assim, a educação ambiental não é ecologia, mas utilizará os conhecimentos ecológicos sempre que for preciso.




    A realização do projeto social é fundamental para o desenvolvimento de ações de educação ambiental nestas regiões, propiciando a valorização do meio ambiente, possibilitando que indivíduos e grupos se preparem para a compreensão e posicionamento sobre a realidade socioambiental, com o objetivo de serem cidadãos atuantes na transformação dessa realidade em benefício de todos.




    Qualquer mudança somente é possível desde que se conheça a realidade que se pretende mudar. Por essa razão, há necessidade de atuação multidisciplinar focando o problema, buscando conhecer e entender a realidade, para posteriormente agir na busca por conscientização da comunidade.




    Há que se registrar que avanços aconteceram, mas não na velocidade desejada.




    Os projetos de urbanização de assentamentos precários inseridos no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) contemplam ações, obras e serviços visando proporcionar a superação das condições de precariedade dos assentamentos escolhidos incorporando-os à cidade formal, com abordagem das questões urbana, habitacional, fundiária, social e ambiental. (BRASIL, 2010, p. 13).




    A tarefa de cuidar do meio ambiente não é só do poder público, e sim dever de cada cidadão existente no planeta, para que haja realmente a mudança de paradigma, de forma a promover alteração efetiva nos valores que virão ter.




    A crise dos fatores ambientais que se enfrenta hoje não é apenas resultado de fatores físicos, mas também de fatores educacionais, intelectuais, culturais, morais e éticos de longa data.




    Não existe uma saída fácil para o problema ético da educação ambiental. Muito menos uma saída unilateral ou unidirecional. Mas existem caminhos capazes de apontar perspectivas para pensarmos a dimensão ética da educação ambiental. É justamente sobre a busca de um horizonte, no qual possamos vir a formular alternativas capazes de superar o limiar epistemológico na busca da dimensão da educação ambiental. (GRÜN, 1996, p. 101)




    Ao buscar a unidade das ações desenvolvidas, procurando fortalecer em cada pessoa a consciência ecológica, redundará na melhora das condições para todos de forma mais visível. É imprescindível que a comunidade participe ativamente das ações. A conduta dos moradores no dia a dia e os hábitos que cada família possui, certamente criarão atitudes e costumes voltados à educação ambiental.




    Sem dúvida, haverá dificuldades, já que não há consciência de unidade. Mas, se houver condições de incutir aos poucos em cada morador a idéia de que são indivíduos, e assim formam uma comunidade, os resultados positivos tenderão a se apresentar.




    Talvez seja o maior desafio a se propor, já que há interesse em verificar o nível de conhecimento e de compromisso das pessoas para com o meio ambiente.




    A educação ambiental vai formar e preparar cidadãos para a reflexão crítica e para uma ação social corretiva ou transformadora do sistema, de forma a tornar viável o desenvolvimento integral dos seres humanos. (PHILIPPI; PELICIONI, 2005 p. 3).




    Daí a importância da dimensão educadora como transformadora de uma realidade social, papel desempenhado por profissionais junto à população como prática interventiva, na preservação junto à comunidade local.




    Quaisquer que sejam os projetos, a interação com a comunidade será parte fundamental. Assim é que se torna necessário dispor-se analisar, junto aos Assistentes Sociais que compõem os grupos, quais ações conseguiram programar, bem como as dificuldades que encontraram e se dispuseram a transpor.




    Mais uma vez, vê-se demonstrada a importância da presença do Assistente Social. Sua possibilidade de ação se fortalece substancialmente com a necessária presença nos projetos do PAC. Alia sua experiência no trato com as pessoas à necessidade do projeto, permitindo melhor interação de todos os envolvidos.




    Não se pretende esgotar a temática sobre o assunto, ao responder ao objeto dessa pesquisa. Espera-se demonstrar que a atuação do Assistente Social em Projetos de Trabalho Técnico Social, na dimensão do Programa de Aceleração de Crescimento PAC, na cidade de Sumaré, contribuiu para uma educação transformadora do comportamento das pessoas.




    A problematização do projeto de pesquisa foi saber se: O Assistente Social está contribuindo, de modo diferenciado e positivo, nas ações socioeducativas para a recuperação e preservação ambiental no Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) do Abastecimento de Água no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) na cidade de Sumaré/SP?




    Nessa perspectiva levantaram-se os objetivos da pesquisa:




    O objetivo geral é “examinar a contribuição do Assistente Social no Projeto de Trabalho Técnico Social em Abastecimento de Água dentro do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) executada pela Sociedade Humana Despertar Projeto Semear II na cidade de Sumaré/SP”.




    Já os objetivos específicos são:




    • Compreender as categorias Desenvolvimento e Crescimento Econômico e seu emprego no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC);




    • Apresentar a importância do Serviço Social e de suas ações educativas considerando sua missão e integração nos projetos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) sobre sustentabilidade;




    • Demonstrar a importância da Educação ambiental para o desenvolvimento sustentável através das práticas do Assistente Social;




    • Avaliar as contribuições do Trabalho do Técnico Social frente às intervenções que estão sendo realizadas no Projeto Sumaré/SP em Abastecimento de Água no período de 2008 a 2011.




    A realização deste estudo contou com etapas pré-iniciais: a participação na época da elaboração do Projeto de pesquisa se deu através de uma disciplina cursada na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) em 2010, ministrada pelo então Prof. Dr. Sandro Tonso, que apresentou a Coordenadora do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) em Abastecimento de Água Sumaré/SP, Sra. Sueli de Siqueira Ferraz, com formação acadêmica em Psicologia, abrindo espaço para que se pudesse realizar a pesquisa no Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS).




    O Projeto Final da Pesquisa foi apresentado ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), junto à Faculdade de Ciências Humanas e Sociais na UNESP – Campus de Franca/SP, aprovado em novembro de 2011.




    É uma pesquisa construída com a intencionalidade de unir a teoria e prática, num universo de análise das relações entre os sujeitos que atuam, com os programas sócios educativos executados junto à população nas áreas degradadas, realizando ações de sensibilização e preservação, como forma de proteger os moradores da contaminação das doenças típicas por falta de saneamento básico, e assim preservando também a área ambiental existente na cidade de Sumaré, localizada na região Metropolitana de Campinas, Estado de São Paulo, distante da capital cerca de 100 km, com uma população de 241.437 habitantes. (IBGE, 2010).




    A presente pesquisa foi realizada no intervalo de 2008 a 2011, onde se estudou a ação profissional que os Assistentes Sociais desenvolveram junto aos Projetos de Trabalho Técnico Social de Abastecimento de Água na cidade de Sumaré/SP, executada pela Sociedade Humana Despertar Projeto Semear II.




    Tal estudo levou a compreender o trabalho dos profissionais que atuam e atuaram no Programa de Aceleração do Crescimento – Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), por meio do Projeto de Trabalho Técnico Social em Abastecimento de Água em relação à realidade vivida.




    Implicou também em se refletir sobre questões do Projeto Social, buscando através da pesquisa verificar se a população tem se beneficiado sob os pontos de vista econômico e social, e se houve melhoria nas condições de vida no entorno depois do projeto social.




    Outra inquietação se concentra em analisar se as propostas do projeto social estimularam a população a aderir a práticas de sustentabilidade, através da educação socioambiental, assim como se o trabalho do Assistente Social foi fundamental na composição dos projetos voltados para o meio ambiente.




    Foi um marco significativo, pois a partir de então, a observação dessa realidade passou a fazer parte de todo o universo de reflexões, para entender como o Trabalho Social na urbanização de assentamentos precários nos entornos se efetiva, de modo a viabilizar o exercício da participação cidadã dos moradores, para a melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiadas pelo projeto, mediante o trabalho educativo na educação sanitária e ambiental, facilitando seu acesso ao trabalho e a melhoria da renda familiar.




    Diante dessas reflexões é que se intitulou a pesquisa como “Serviço Social e Meio Ambiente: a contribuição do Assistente Social em Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)”.




    O livro está ordenado em quatro capítulos.




    Logo na primeira fase, da condução dos estudos para subsidiar a pesquisa empírica e alcançar os objetivos propostos, construiu-se estrutura teórica (primeiro capítulo), buscando através de marcos, compreender “Desenvolvimento e Crescimento; Sustentabilidade e o Compromisso Social, Ações Educativas e Serviço Social”.




    Nesse capítulo realizou-se discussão sobre a diferenciação de “Crescimento e Desenvolvimento Econômico”. Hoje se fala em Desenvolvimento Sustentável quando se insere a questão ambiental a essa categoria teórica.




    Discutem-se ainda questões de sustentabilidade, que foram sintetizados por Sequinel (2002, p. 108), como:




    (1) Sustentabilidade Ecológica;




    (2) Sustentabilidade Ambiental;




    (3) Sustentabilidade Social;




    (4) Sustentabilidade Política;




    (5) Sustentabilidade Econômica;




    (6) Sustentabilidade Demográfica;




    (7) Sustentabilidade Cultural;




    (8) Sustentabilidade Institucional, e;




    (9) Sustentabilidade Espacial.




    Na Agenda 21, o documento não deixa dúvidas de que os governos têm a responsabilidade de facilitar processos de construção das agendas 21 nacionais e locais. Essa agenda dependerá da mobilização de todos os segmentos da sociedade, sendo a democracia participativa a via política para a mudança esperada.




    Discutiu-se, ainda, a importância do que é o Serviço Social e de que modo suas ações educativas podem colaborar, para minimizar problemas atuais, seja de exclusão social ou de natureza ecológica.




    No segundo capítulo tratou-se do arcabouço da Metodologia, pois o método é o caminho a ser trilhado pelo pesquisador, entendido como um conjunto de etapas que são realizadas de forma sistematizada, na busca dos resultados para conhecer a realidade e desenvolver procedimentos, com vistas a subsidiar o tema proposto. Foi realizada a pesquisa bibliográfica, documental e pesquisa de campo.




    Ainda em termos de procedimento metodológico, a autora teve a oportunidade de ser observadora participante junto às entidades que trabalham com os projetos do PAC, estando presente, como ouvinte, nas eventuais reuniões que ocorreram, podendo acompanhar de perto suas deliberações e atividades durante o período da pesquisa.




    No terceiro capítulo partiu-se de estudo de caso intitulado: Estudo de Caso: Projeto de Trabalho Técnico Social, trazendo elementos como a Lei que aprova o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), focado no Desenvolvimento de Trabalho Social em Intervenções de Urbanização de Assentamentos Precários e nas características da área de intervenção, através do Roteiro Técnico para a formulação de projetos sociais.




    No quarto capítulo é apresentada a realização da pesquisa de campo, ou seja, a tabulação dos dados, transcrição dos depoimentos coletados na pesquisa e sua análise, através de momentos de reflexão que permitiram construir o capítulo referente a análise e interpretação dos dados da pesquisa.




    Conclui-se que qualquer mudança somente é possível desde que se conheça a realidade que se pretende mudar. Por esta razão, há necessidade de atuação multidisciplinar focando o problema, buscando conhecer e entender a realidade, para posteriormente agir na busca pela conscientização da comunidade.




    Há que se registrar que avanços aconteceram, mas não na velocidade desejada.




    Espera-se com essa pesquisa contribuir para o crescimento não só do profissional de Serviço Social, mas de todos os atores sociais envolvidos numa nova forma de pensar sobre o meio em que se vive.
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